
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.773.725 - AL (2018/0268750-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 

EBSERH 
ADVOGADO : BRUNO DE ASSIS BASTOS  - AL007476 
RECORRIDO : SUZANA MARIA DE OLIVEIRA COSTA 
ADVOGADOS : NATANIEL FERREIRA DA SILVA  - AL008153 
   CAIO CEZAR SILVA PASSOS  - AL013161 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 

BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH. ISENÇÃO DE 

CUSTAS. ART. 1.007, § 1º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 

SERVIDORA PÚBLICA. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PRIVATIVOS DA 

ÁREA DA SAÚDE. JORNADA TOTAL SUPERIOR A 60 (SESSENTA) HORAS 

SEMANAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 66, 67 E 71 DA CLT. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO AOS 

PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA SEGURANÇA DO 

TRABALHO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 

PÚBLICOS DA ÁREA DA SAÚDE. LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA. 

IMPOSSIBILIDADE, HAVENDO INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 

REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, EM 

FACE DO ENTENDIMENTO DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, EM FACE 

DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPATIBILIDADE DE 

HORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

Incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ ("Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC").

II. Trata-se de demanda na qual a servidora pública objetiva o reconhecimento da 

licitude de acumulação de dois cargos privativos da área da saúde (enfermeiro), de vez 

que há compatibilidade de horários. A sentença de procedência da ação foi confirmada, 

pelo acórdão recorrido, em face da compatibilidade de horários, não obstante a jornada 

total de 66 (sessenta e seis) horas, nos dois vínculos da autora, como enfermeira.

III. Em relação à alegada equiparação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

com a Fazenda Pública, no que tange às custas processuais, isentando-a, nos termos do 

art. 1007, § 1º, do CPC, esta Corte, analisando hipóteses análogas, inclusive envolvendo 

a mesma empresa pública, já decidiu que "não existe possibilidade de reconhecer isenção 

de preparo recursal a empresa pública, ante a ausência de previsão no rol do art. 1.007, § 
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1º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no REsp 1.652.331/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/08/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 

AREsp 1.064.837/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 05/12/2017; AgInt no AREsp 1.090.477/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/07/2017.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido 

percebe-se que a tese recursal, vinculada aos arts. 66, 67 e 71 da CLT, tidos como 

violados, nas razões do apelo nobre, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo 

servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice 

da Súmula 211/STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 

1.025 do CPC/15), em Recurso Especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 

existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 

supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). Hipótese 

em julgamento na qual o Recurso Especial não apontou violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015.

VI. O recurso não merece prosperar igualmente quanto à alegada violação ao "princípio 

da vinculação ao edital", bem como "aos princípios basilares de saúde, higiene e 

segurança do trabalho", ante os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

VII. Quanto ao ponto central da controvérsia, não se olvida que a Primeira Seção desta 

Corte, no julgamento do MS 19.336/DF (Rel. p/ acórdão Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe de 14/10/2014), assentara novo entendimento sobre a 

matéria, passando a entender que a jornada laboral, para os ocupantes de cargos 

acumuláveis, na área da saúde, não poderia ultrapassar o limite de 60 (sessenta) horas 

semanais, prestigiando o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, da AGU. 

Naquela oportunidade, levaram-se em consideração: (i) os limites constitucionais 

relativos à dignidade humana e aos valores sociais do trabalho; (ii) a proteção do 

trabalhador, bem como a do paciente; e (iii) a possibilidade de que a realização de 

plantões sucessivos e intensos colocasse em risco a segurança do trabalho e a saúde dos 

profissionais e dos pacientes por eles atendidos, o que conduziu ao entendimento de que 

a ausência de fixação da jornada máxima para a acumulação de cargos não significaria 

que tal acúmulo estivesse desvinculado de qualquer limitação, não legitimando, portanto, 

o exercício de jornadas de trabalho ilimitadas ou excessivas. Assim, tomando como base 

o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ 145/98, da AGU, passou-se a fixar o limite 

de 60 (sessenta) horas semanais para que o servidor da área da saúde se submetesse a 

dois ou mais vínculos de trabalho, de vez que se atenderia, desse modo, aos princípios da 

razoabilidade, da eficiência e da proporcionalidade.
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VIII. Todavia, em 27/03/2019, no julgamento do REsp 1.767.955/RJ (Rel. Ministro OG 

FERNANDES, DJe de 03/04/2019), a Primeira Seção do STJ reviu sua compreensão 

quanto ao tema, a fim de se adequar à jurisprudência do STF, firmada no sentido de que 

“a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, 

XVI, da CF/88, não se sujeita ao limite de 60h semanais previsto em norma 

infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal” (STF, AgRg no 

RE 1.094.802/PE, Rel. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 24/05/2018). No mesmo sentido: STF, AgRg no RMS 34.257/DF, Rel. Ministro 

RICARDO LEWANDOWSKI, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/08/2018; AgRg no 

RE 1.023.290/SE, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/11/2017. Adotando o novo entendimento, nesta Corte: REsp 1.783.180/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019; AgInt no 

AREsp 1.151.612/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

26/03/2019. Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do 

STJ, aplica-se, ao caso, a Súmula 83/STJ.

IX. Não há, nos autos, qualquer informação no sentido de que a Administração Pública 

teria realizado, efetivamente, a aferição de incompatibilidade de horários, baseando-se 

somente na soma das jornadas de trabalho. O acórdão recorrido, por sua vez, à luz das 

provas dos autos, concluiu que, no caso, não há incompatibilidade de horários ou 

sobreposição entre as jornadas de trabalho exercidas pela autora. Desse modo, inviável 

qualquer análise quanto à incompatibilidade de horários, no caso concreto, ante o óbice 

da Súmula 7 do STJ.

X. Recurso Especial não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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